Psicologia e Plenario: o espírito do Júri 


As palavras convencem 
e os exemplos arrastam. 


No final dos anos 70, trabalhei como oficial de justiça numa 
comarca da Grande São Paulo, onde presenciei talentosos Promotores em 
ação, como Cirdemia da Gama Botto, Sergio Neves Coelho, o saudoso Luis 
Felippe França Ramos, Angela Aquino Navarro, Fabio Guimarães e outros 
notáveis membros do "Parquet". 


Na época, acompanhava com vivo interesse os julgamentos do 
tribunal do juri local e muitas vezes neles atuava como meirinho. O exemplo 
dos Promotores que militavam no juri foi-me de grande valia anos depois, já 
Promotor Substituto, quando tive que enfrentar meu primeiro Plenario, na 
Comarca de Barueri. 


Naquele longínquo mês de abril de 1986, foram realizados 
quatorze (14) julgamentos. Tive a sorte de ter sido designado para auxiliar o 
então Promotor titular da Vara do Juri, o experiente colega Roberto da 
Freiria Estevão. 


Profissional excelente, profundo conhecedor da mente humana, 
Roberto da Freiria não só dividiu o serviço assumindo a maior parte dos 
plenários (10) e me confiou (4), mas escolheu a dedo o meu primeiro juri: 
era um caso de absolvição. 


"Xará” - explicou ele - "é caso de absolvição, fica mais fácil 
para voce quebrar o gelo e perder a inibição no Plenário”. 


E assim foi. Os demais júris foram menos difíceis depois desse 
primeiro. Tudo graças à sabedoria e sagacidade desse grande Promotor de 
Justiça, que muito me ajudou. Freiria, nunca vou esquecer sua atitude tão 
humana, que bem me iniciou no Plenário. O seu Substituto aqui agradece! 


O episódio mostra como as condições psicológicas são 
importantes quando se tem que subir ao Plenário do Júri. E como é útil ter o 
apoio de um colega mais experiente. 


Pois o Júri não é um encargo qualquer. Nada tem a ver com a 
segurança do gabinete, onde se o erro é cometido, apaga-se na tela do 
computador ou imprime-se outra folha. O Plenário é diferente, é uma vitrine 
perigosa, um ambiente de pressão, nêle tudo o que é dito, tudo o que é 
feito, ocorre em público, não há retorno nem conserto. As respostas tem 
que ser dadas de bate-pronto, e devem ser as corretas. As palavras devem 
ser medidas, sempre se pode errar a mão. Daí a resistencia de muitos em 
se dedicar à nobre e arriscada acusação em Plenário. 


O tempo passou, acusei em Plenários nas comarcas de 
Adamantina, Suzano e Santo André, e os jurados foram bons comigo. 
Ocorreram poucos incidentes, mas lamento não ter à época a experiencia 
de hoje. No correr dos anos, apesar de leigo em psicologia, percebi fatos 
que, inobstante óbvios, parecem dignos de nota. 


Primeiro: a exposição fria e indiferente da acusação é receita 
de insucesso. Para os jurados, uma fala desinteressada é formalidade 
burocrática que não convence. Já basta a enfadonha leitura das peças 
obrigatórias pelo escrivão. 


Essa tibieza acusatória vulnera todo o Plenário. Para o jurado, 
se até o Promotor de Justiça - representante da Sociedade e o maior 
interessado na condenação - age de forma burocrática, para cumprir tabela, 


é porque o julgamento não passa de mera formalidade . E se é assim - 
raciocina o jurado - melhor absolver logo e ir embora para casa, tenho mais 
o que fazer. 


Todavia, se o Promotor é competente, se empenha com ardor, 
de maneira séria, sabendo os fatos de cor e salteado, o jurado percebe que 
alguém dá importancia ao processo. E - raciocina o jurado - se o processo 
é importante, ele, o jurado, também é, pois é ele quem vai decidir a questão. 
A dedicação do Promotor valoriza o Juri. 


Segundo: para convencer os jurados, para conquistar o espírito 
do Júri, o Promotor primeiro tem que se convencer. Nesse sentido, ouso 
dizer que o resultado do julgamento é decidido dias antes do Plenário, no 
momento em que o Promotor forma sua convicção. 


Antes, deve tirar uma cópia integral dos autos, e lêr e relêr com 
atenção todo o processo. Como deve ler o processo? Com uma caneta 
vermelha, grifando tudo o que for importante. Depois, fazendo um 
resumo/roteiro para seu uso, antecipando os possíveis movimentos da 
defesa e preparando-se para eles. 


Se o Promotor se convencer que o réu é inocente, deverá pedir 
sua absolvição. Se sinceramente entender que o réu é culpado, será natural 
também convencer os jurados. 


Terceiro: a exposição deve ser candente. Pois o convencimento 
é como uma chama que deve ser transmitida aos jurados. Se o Promotor 
não acredita muito e não se convenceu plenamente, não vai convencer 
ninguém. 


É que o júri - seja qual for a classe social, idade, raça, credo, 
sexo, etc. de seus integrantes - é um coletivo muito eficiente em perceber 
quando alguém está representando um papel. E fácilmente percebe quando 
se está dizendo a verdade. E a verdade nunca é morna, é sempre ardente, 
arrebatadora. Ela é comunicativa e pede para ser compartilhada. 


O Promotor deve abrir o seu coração, deve externar seu 
convencimento. Deve se empenhar e projetar aos jurados os motivos de 
sua convicção. Para alcançar os corações dos sete jurados, repito, é 
necessário antes abrir o próprio coração. Só se conquista o espírito do Júri 


expondo o próprio espírito, mostrando de maneira coerente a sua 
convicção. E como um mecanismo de conversão, onde não há lugar para 
mornos. 
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E curioso que, pelo menos para mim, a exposição começava 
sem grandes reações dos jurados, mas aos poucos, conforme se progredia, 
percebia um fenômeno: os que se convenciam demonstravam assentimento 
pelas expressões faciais. 


Isso refletia de volta em minha pessoa, encorajando-me. 
Notava que então a exposição passava a fluír mais fácilmente, a dicção 
melhorava e eu me empolgava. Aí, até os jurados reticentes acabavam se 
engajando, se convencendo. O entusiasmo do acusador era compartilhado 
com os jurados, que o projetavam de volta, realimentando o expositor. 


Nessa hora, se o defensor estava atento, é que ocorriam os 
apartes. Para interromper essa interação e conquista dos jurados. Senão, 
consumatus est, o júri já estava ganho. 


Quarto: nem sempre é preciso convencer a todos os jurados. 
Muitas vezes, se não todas, basta convencer aqueles jurados que são os 
líderes naturais do coletivo, os jurados com perfil de "Alfa", os que 
influenciam os demais. 


É essencial logo identificar esses jurados e descobrir suas 
mentalidades, como raciocinam, quais seus princípios e escala de valores 
morais. Pois assim fica mais fácil empregar os argumentos mais 
penetrantes e esclarecedores. 


Gustave Le Bon, em seu famoso trabalho "Psicologia das 
Multidões", analisa essa importante questão no capítulo "Os Jurados no 
Supremo Tribunal" *: 


"O orador não tem necessidade de converter todos os membros 
de um juri, mas apenas os lideres que determinarão a opinião 
geral . Como sucede em todas as multidões, há um pequeno 
número de indivíduos que orientam os outros. 'Tive a experiência', 
afirma o advogado que citei anteriormente, 'de que no momento 
de apresentar a sentença, bastariam dois ou três homens 


enérgicos para arrastar o resto do juri'. São estes dois ou três que 
é necessário convencer através de hábeis sugestões. Deve-se, 
em primeiro lugar, procurar agradar-lhes. O homem em multidão 
em cujo agrado se incorre está praticamente convencido e 
disposto a considerar excelentes quaisquer razões que lhe 
apresentem. Lf, num interessante trabalho sobre o Sr. Lachaud, a 
seguinte história: 


É sabido que, enquanto durava a defesa no Supremo Tribunal, 
Lachaud não perdia de vista dois ou três jurados que ele sabia ou 
sentia serem influentes, mas de carácter obstinado. Geralmente 
conseguia convencer esses recalcitrantes. No entanto, uma vez, 
na província, encontrou um a quem bombardeou, em vão, durante 
três quartos de hora, com os mais poderosos argumentos: era o 
sétimo jurado, o primeiro do segundo banco. Começava a 
desesperar! Subitamente, no meio de uma demonstração 
apaixonante, Lachaud pára e dirige-se ao presidente do Supremo 
Tribunal: 'Sr. Presidente, não se poderia correr aquela cortina alí? 
É que o Sr. Sétimo Jurado está ofuscado pelo sol.' O sétimo 
jurado corou, sorriu e agradeceu. A defesa tinha conquistado seu 
voto." | 


Quinto: a convicção acusatória deve ser manifestada com 
clareza, de maneira simples, sem preciosismos ou tentativas de erudição. 
Mesmo para jurados de alto nível intelectual, em princípio nem sempre é 
boa medida a citação de doutrinas ou teorias rebuscadas. É claro que há 
exceções e a experiencia do acusador indicará quando é necessário entrar 
em maiores detalhes. Todavia, na maioria dos casos, parece bastar a 
exposição coerente dos fatos. 


Sexto: a exposição deve ser sincera e autentica, pois o 
Conselho de Sentença, independentemente de sua composição, é um 
"radar" com séculos de experiencia em detectar incoerencias e distinguir a 
verdade. 


Ainda na mesma obra, Gustave Le Bon analisa essa curiosa 
característica dessa pequena multidão que é o conselho de sentença: 


"Em épocas diversas, a administração escolhia cuidadosamente 
as pessoas para os júris, recrutando-as entre as classes 
cultivadas: professores, funcionários, literatos, etc. Actualmente, 
os jurados são sobretudo pequenos comerciantes, patrões de 
pequenos negócios e assalariados. Ora, para grande espanto dos 
especialistas na matéria, as estatísticas mostram que, qualquer 
que seja a composição do júri, as decisões são identicas. Os 
próprios magistrados, que no entanto são hostis à instituição 
jurados, foram obrigados a reconhecer a exatidão dessa 
afirmação. Eis como se exprime a proposito disto um antigo 
presidente do Supremo Tribunal, o Sr. Bérard des Glajeux, na sua 
obra Souvenirs: 


Actualmente, a escolha dos jurados é da responsabilidade dos 
conselheiros municipais que admitem ou eliminam, à vontade, 
consoante as preocupações politicas e eleitorais inerentes à sua 
situação (...) A maioria dos eleitos são comerciantes menos 
importantes do que os escolhidos outrora e funcionários de certas 
secretarias (...) Uma vez que todas as opiniões e todas as 
profissões se fundem no desempenho do papel de juiz, em que 
muitos pôem o ardor próprio dos neófitos, e que os homens 
animados das melhores intenções se vêem reduzidos às situções 
mais humildes, o espírito do júri não mudou: os veredictos 


permaneceram identicos'.” a 
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A razão disso é a força da verdade. A verdade é sempre 
irresistível, arrebatadora, não há nada mais forte que ela. Ela conquista a 
todos, independentemente de classe, condição social ou nível de 
conhecimento. 


Sétimo: some-se a isso o peso do exemplo pessoal do membro 
da Ministério Público, que principalmente nas pequenas cidades, mantém 
estreito contato com a população. Atendendo pessoalmente o público, 
jamais delegando tarefa tão importante a um funcionário. Conhecendo o 
Promotor e seu trabalho, sua retidão e afabilidade - não adianta ser 


jurisperito se não atender as pessoas com simpatia e boa vontade - os 
jurados confiarão em sua atuação no Plenário. 


Oitavo: respeitado o estilo de cada um, a acusação deve não 
só ser candente, mas também primar pela sobriedade, humildade e 
prudencia. 


A ironia deve ser utilizada com muita cautela, para não ofender. 
Não há espaço para o exibicionismo, tudo o que se exagera acaba sendo 
antipático. É verdade que há ocasiões que a borduna é mais eficiente que o 
sorriso. Contudo, só se triunfa nas almas pela serenidade, já diziam os 
antigos. 


O Promotor deve envergar uma armadura de aço, mas ela deve 
ser adereçada com a seda da elegancia. Deve saber conciliar a 
contundencia com a delicadeza. Uma conduta afável sempre angaria 
simpatia e desarma prevenções. 


Não é fácil conseguir esse equilíbrio, mas é essencial. 
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Nono: não só o convencimento é importante, mas a 
preservação desse convencimento também é. Nem todos atuam conforme 
regras estritamente processuais. Existem em tôdas categorias artistas com 
caixas cheias de ferramentas, mas vazias de ética. Uns usam técnicas 
"neuro-linguísticas" para quebrar a concentração dos jurados. Outros 
apelam à emoção, em geral ao sentimentalismo, mas às vezes também à 
desvalorização da vítima. Um expediente comum é o de gritar, para 
impressionar. É em geral contra-producente, mas às vêzes cativa a atenção 
do jurado e quebra sua concentração. 


Outras vêzes, parte-se para a ofensa pura e simples da 
acusação, polícia e vítima e/ou sua família. O que, se não reprimido pelo 
Presidente do julgamento, poderá ensejar retorsão. Essa retorsão nunca 
será igual à ofensa, mas sempre de espécie e nível superiores. E deverá 
levar em conta o resultado do julgamento, que é o objetivo da acusação. 


Nos meus tempos de meirinho presenciei um exemplo disso, 
aplicado com luvas de pelica, que merece ser lembrado: 


A jovem e atraente Promotora, profissional competente e muito 
sagaz, havia feito uma acusação clara, técnica, completa. Nada faltou nem 
sobrou em sua fala. Os jurados ficaram impressionados com sua exposição, 
que já delineava a condenação. 


O defensor percebeu, e tentou desvalorizar o trabalho 
acusatório. Como não tinha elementos para isso, de maneira grosseira 
passou a atacar a pessoa da Promotora. 


E o fez de forma rasteira, gritando - tinha bons pulmões - "a 
única prova contra o meu cliente é a prova testemunhal", "A prova 
testemunhal é a única prova da Promotoria: ora, a prova testemunhal é 
prostituta das provas, "A prova da Promotoria é a prostituta das provas”, "A 


prova testemunhal é a prostituta da Promotoria” . 


O jogo de palavras de duplo sentido não escondeu a intenção 
de provocar a Promotora, ofendendo-a. O Juiz olhou para ela, como a 
inquirir se queria tomar alguma providencia, mas ela meneou a cabeça e 
guardou silencio. 


Contudo, o tiro defensivo saiu pela culatra: os jurados se 
escandalizaram e ficaram do lado da Promotora, vítima de visível baixeza. 
O advogado percebeu o erro cometido, e para tentar desviar a atenção, 
passou a gritar, esbravejando durante meia-hora, na qual berrou a inocencia 
do réu. E bradou de maneira impressionante, de tal forma que os vidros do 
Plenário tremiam. 


A Promotora não permitiu que os jurados fôssem abalados pelo 
berreiro advocatício. Tirou um cigarro da carteira - naqueles tempos 
podia-se fumar no Plenário - e o acendeu. 


Então, fumando com desconcertante elegância, passou a fazer 
pequenos círculos de fumaça, tão perfeitos que chamavam a atenção. 


Os jurados notaram - vi quando vários olharam para ela - e 
entenderam a sutileza de seu gesto. Pararam de prestar atenção nos gritos 


da defesa. Logo o defensor percebeu a perda da iniciativa, e não tendo 
como reagir, encerrou a gritaria. Seu cliente foi condenado por 
unanimidade. Venceu a presença de espírito e a distância psíquica da 
Promotora de Justiça. 


Em suma, o Plenário do Júri é local de uma batalha de 
espíritos, onde para convencer há que se impor, onde quem não modela é 
modelado. 


Nessa batalha, para convencer, primeiro é preciso acreditar; 
depois, ir à luta e conquistar as inteligencias. Obtido o convencimento, deve 
ele ser preservado e se necessário defendido. Pois não faltam surpresas 
em plenário. Mas uma exposição coerente, dedicada e sincera, transmitirá 
ao coração do jurado a mesma convicção do acusador. 


E essa exposição será sempre melhor recebida quanto maior 
for a aceitação do acusador na Sociedade. E a aceitação só se conquista 
acolhendo com carinho a Sociedade, mantendo as portas sempre abertas 
para todos: é via de mão dupla. 


Com a sabedoria que o distingue, o ilustre ex-Procurador-Geral de 
Justiça Dr. Claudio Ferraz de Alvarenga certa feita ensinou que é essencial 
sempre dar satisfação à tôdas as pessoas, mesmo se não for possível 
atender aos seus pedidos. Sempre ouvir o público com atenção e cortesia. 
Pois ele é a fonte do poder do Ministério Público. 


Essas as singelas ponderações que sulbmeto ao crivo dos 
colegas, em especial aos que exerceram e exercem a nobre e difícil função 
acusatória em Plenário; e a todos, desde já, agradeço as correções e 
complementos. 


Roberto Elias Costa 


sirehoufalizeOyahoo.com.br 


1- LE BON, Gustave. "Psicologia das Multidões" p. 105/106, Publicações 
Europa-America, Lisboa, 1988. 


2- Ibid., fls. 103/104, destaque no original. 


* Le Bon é extremamente crítico da Magistratura nesse capítulo de seu trabalho, 
dizendo preferir ser julgado pela multidão do júri, a ser julgado por um Juiz (p. 
106/107). 


